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EMENTA

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. APRESENTACAO DOCUMENTAL.
MOMENTO OPORTUNO. IMPUGNACAO. EXCECOES TAXATIVAS.
PRECLUSAO. DESCARACTERIZACAO.

De acordo com o art. 16, inciso lll, do Decreto 70.235, de 1972, os atos
processuais se concentram no momento da impugnacdo, cujo teor devera
abranger “os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordancia, as razdes e provas que possuir”, considerando-se
nao impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada
pelo impugnante (art. 17 do Decreto n? 70.235, de 1972).

o
o)
<
a
-l
<
>
O
=
z
NN}
=
>
O
@)
)

N3o obstante, a legislacdo de regéncia permite a apresentacdo
superveniente de documentag¢do, na hipdtese desta se destinar a
contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.

Cabe a apresentacdo de acervo documental destinado a contrapor-se a
fundamentacdo especifica inaugurada durante o julgamento da
impugnacdo, que é o caso dos autos.

OMISSAO DE RENDA OU DE RENDIMENTOS. RENDIMENTOS RECEBIDOS
ACUMULADAMENTE (RRA). INCONSTITUCIONALIDADE DO MODELO DE
TRIBUTACAO CONCENTRADO SEGUNDO OS PARAMETROS EXISTENTES,
VALIDOS E VIGENTES NO MOMENTO DO PAGAMENTO CONCENTRADO.
NECESSIDADE DE ADEQUAR A TRIBUTACAO AOS PARAMETROS
EXISTENTES, VIGENTES E VALIDOS POR OCASIAO DE CADA FATO JURIDICO
DE INADIMPLEMENTO (MOMENTO EM QUE O INGRESSO OCORRERIA NAO
HOUVESSE O ILICITO).
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 EMENTA
				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. APRESENTAÇÃO DOCUMENTAL. MOMENTO OPORTUNO. IMPUGNAÇÃO. EXCEÇÕES TAXATIVAS. PRECLUSÃO. DESCARACTERIZAÇÃO.
				 De acordo com o art. 16, inciso III, do Decreto 70.235, de 1972, os atos processuais se concentram no momento da impugnação, cujo teor deverá abranger “os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância, as razões e provas que possuir, considerando-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante (art. 17 do Decreto nº 70.235, de 1972). 
				 Não obstante, a legislação de regência permite a apresentação superveniente de documentação, na hipótese desta se destinar a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
				 Cabe a apresentação de acervo documental destinado a contrapor-se à fundamentação específica inaugurada durante o julgamento da impugnação, que é o caso dos autos.
				 OMISSÃO DE RENDA OU DE RENDIMENTOS. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE (RRA). INCONSTITUCIONALIDADE DO MODELO DE TRIBUTAÇÃO CONCENTRADO SEGUNDO OS PARÂMETROS EXISTENTES, VÁLIDOS E VIGENTES NO MOMENTO DO PAGAMENTO CONCENTRADO. NECESSIDADE DE ADEQUAR A TRIBUTAÇÃO AOS PARÂMETROS EXISTENTES, VIGENTES E VÁLIDOS POR OCASIÃO DE CADA FATO JURÍDICO DE INADIMPLEMENTO (MOMENTO EM QUE O INGRESSO OCORRERIA NÃO HOUVESSE O ILÍCITO).
				 Em precedente de eficácia geral e vinculante (erga omnes), de observância obrigatória (art. 62, § 2º do RICARF), o Supremo Tribunal Federal – STF declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 7.713/1988, que determinava a tributação da renda ou de rendimentos pagos acumuladamente, segundo as regras e os parâmetros do momento em que houvesse os respectivos pagamentos ou os creditamentos.
				 Segundo a orientação vinculante da Corte, a tributação deve seguir por parâmetro a legislação existente, vigente e válida no momento em que cada pagamento deveria ter sido realizado, mas não o foi (fato jurídico do inadimplemento).
				 Portanto, se os valores recebidos acumuladamente pelo sujeito passivo correspondem originariamente a quantias que, se pagas nas datas de vencimento corretas, estivessem no limite de isenção, estará descaracterizada a omissão de renda ou de rendimento identificada pela autoridade lançadora.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para determinar que o Imposto de Renda seja calculado pelo “regime de competência”, mediante a utilização das tabelas e alíquotas vigentes nas datas de ocorrência dos respectivos fatos geradores.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sonia de Queiroz Accioly – Presidente
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ana Claudia Borges de Oliveira, Robison Francisco Pires, Lilian Claudia de Souza, Thiago Buschinelli Sorrentino, Sonia de Queiroz Accioly (Presidente).
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
		 
		 Em procedimento de revisão da Declaração de Ajuste Anual 2012, ano-calendário 2011, da contribuinte acima identificada, procedeu-se ao lançamento de ofício, originário da apuração das infrações abaixo descritas, por meio da Notificação de Lançamento do Imposto de Renda Pessoa Física, lavrada em 31/03/2014, de fls. 04/08.  
		 Demonstrativo de Apuração do Imposto Devido 
		 Descrição
		 Valores em Reais
		 
		 1) Total dos Rendimentos Tributáveis Declarados
		 27.992,51
		 
		 2) Omissão de Rendimentos Apurada
		 33.988,88
		 
		 3) Total das Deduções Declaradas
		 8.628,16
		 
		 4) Glosa de Deduções Indevidas
		 0,00
		 
		 5) Previdência Oficial sobre Rendimento Omitido
		 0,00
		 
		 6) Base de Cálculo Apurada (1+2-3+4-5)
		 53.353,23
		 
		 7) Imposto Apurado após Alterações (Calculado pela Tabela Progressiva Anual)
		 5.984,68
		 
		 8) Dedução de Incentivo Declarada
		 0,00
		 
		 9) Contrib. Prev. a Emp. Doméstico
		 0,00
		 
		 10) Glosa de Dedução de Incentivo/ Contrib. Prev. a Emp. Doméstico
		 0,00
		 
		 11) Imposto Devido RRA
		 0,00
		 
		 12) Total de Imposto Pago Declarado (Ajuste anual + RRA)
		  331,31
		 
		 13)Glosa de Imposto Pago
		 0,00
		 
		 14)IRRF sobre infração e/ou Carnê-Leão Pago
		 1.019,64
		 
		 15) Saldo do Imposto a Pagar Apurado após Alterações (7-8-9+10+11-12+13-14)
		 4.633,73
		 
		 16)Imposto a Restituir Declarado
		 288,94
		 
		  17) Imposto já Restituído
		 0,00
		 
		  18) Imposto Suplementar
		 4.633,73
		 
		 Na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal informa a fiscalização:  
		   Omissão de Rendimentos do Trabalho com Vínculo e/ou sem Vínculo Empregatício 
		  Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissão de rendimentos do trabalho com vínculo e/ou sem vínculo empregatício, sujeitos à tabela progressiva, no valor de R$ 33.988,88, recebido pelo titular e/ou dependentes, das fontes pagadora relacionadas abaixo. 
		  Na apuração do imposto devido, foi compensado o Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 1.019,64.  
		  Complementação da Descrição dos Fatos 
		  Omissão de rendimentos referente ação judicial no valor de R$ 33.988,88, recebidos da Fonte Pagadora: 00.000.000/0001-91 – BANCO DO BRASIL S.A. 
		 CNPJ/CPF - Nome da Fonte Pagadora
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 CPF Beneficiário
		 Rendimento Recebido
		 Rendimento Declarado
		 Rendimento Omitido
		 IRRF Retido
		 IRRF Declarado
		 IRRF s/ Omissão
		 
		 00.000.000/0001-91 – BANCO DO BRASIL S.A. (ATIVA)
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 000.177.248-13
		 33.988,88
		 0,00
		 33.988,88
		 1.019,64
		 0,00
		 1.019,64
		 
		 Enquadramento Legal: Arts. 1o. a 3o. e Parágrafos, e 8o. da Lei no. 7.713/88; arts. 1o. a 4o. da Lei no. 8.134/90; arts. 1o. e 15 da Lei no. 10.451/2002; arts. 43 e 45 do Decreto no. 3.000/99 – RIR/1999. 
		  DA IMPUGNAÇÃO 
		 Devidamente intimada das alterações processadas em sua declaração, a contribuinte apresentou impugnação por meio do instrumento de fl. 02, alegando, em síntese, que: 
		 - os rendimentos não devem ser tributados por se tratar de RRA – Rendimentos Recebidos Acumuladamente, conforme Instrução Normativa RFB no. 1127/2011; 
		 - o valor recebido compreende 33 meses referentes ao período de Março/2008 a Novembro/2010, conforme processo judicial no. 98.0015473-6; 
		 - anexa documentos e solicita análise da impugnação. 
		 A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
		 Ano-calendário: 2011
		 Ementa:
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
		 A comprovação de rendimentos auferidos e não declarados, informados pela fonte pagadora na Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte, caracteriza omissão de rendimentos.
		 PROVAS. Dissociadas de provas materiais que as sustentem as alegações da contribuinte não podem ser consideradas na solução do litígio.
		 
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 17/03/2015, o sujeito passivo interpôs, em 10/04/2015, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que os rendimentos recebidos de ação judicial estão comprovados nos autos.
		 Convertido o julgamento em diligência, sobrevieram os documentos de fls. (100-118).
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
		 Para boa compreensão do quadro fático, transcrevo o seguinte trecho do acórdão-recorrido:
		 
		 A contribuinte foi cientificada da presente Notificação de Lançamento em 09/04/2014, fl. 29, e apresentou impugnação em 29/04/2014, fl. 02. Trata-se de impugnação tempestiva e atende aos requisitos de admissibilidade do Decreto 70.235, de 06/03/1972 e suas alterações posteriores. Assim, dela tomo conhecimento. 
		  Omissão de Rendimentos do Trabalho com Vínculo e/ou sem Vínculo Empregatício 
		  Conforme relatado pela fiscalização, constatou-se a omissão de rendimentos recebidos pela contribuinte: 
		 CNPJ/CPF - Nome da Fonte Pagadora
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 CPF Beneficiário
		 Rendimento Recebido
		 Rendimento Declarado
		 Rendimento Omitido
		 IRRF Retido
		 IRRF Declarado
		 IRRF s/ Omissão
		 
		 00.000.000/0001-91 – BANCO DO BRASIL S.A. (ATIVA)
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 000.177.248-13
		 33.988,88
		 0,00
		 33.988,88
		 1.019,64
		 0,00
		 1.019,64
		 
		  O art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 15/2001 define rendimento tributável: 
		 Art. 2º Constituem rendimentos tributáveis todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões e, ainda, os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados. 
		  Na DIRPF/2012, a contribuinte somente informou os rendimentos do Ministério da Saúde: 
		 NI Fonte Pagadora 
		 Recebidos PJ 
		 Previdência Oficial 
		 Imposto Retido 
		 
		 00.394.544/0198-70
		 27.992,51
		 0,00
		 331,31
		 
		  Não constam informações sobre Rendimentos Recebidos Acumuladamente - RRA na DIRPF/2012 da contribuinte.  
		  Rendimentos Recebidos Acumuladamente - RRA
		 Acerca da matéria, assim dispõe o Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000/99, em seus arts. 56 e 640 (sem destaques ou grifos no original): 
		 Art.56. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá no mês do recebimento, sobre o total dos rendimentos, inclusive juros e atualização monetária (Lei nº 7.713, de 1988, art. 12). 
		 Parágrafoúnico. Para os efeitos deste artigo, poderá ser deduzido o valor das despesas com ação judicial necessárias ao recebimento dos rendimentos, inclusive com advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização (Lei nº 7.713, de 1988, art. 12) 
		 Art. 640. no caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto na fonte incidirá sobre o total dos rendimentos pagos no mês, inclusive sua atualização monetária e juros (Lei nº 7.713, de 1988, art. 12 e Lei nº 8.134, 1990, art. 3º). 
		 Já o art. 83 do RIR/1999 determina que, na base de cálculo do imposto de renda devido no ano calendário, são considerados todos os rendimentos percebidos pelos contribuintes, exceto os isentos, não tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva. Incluiu-se, portanto, os rendimentos recebidos acumuladamente. 
		 Contudo, com a edição da Lei nº 12.350/2010 (DOU de 21/12/2010), nova sistemática de tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente foi introduzida em nosso ordenamento jurídico, com a inclusão do art. 12-A à Lei nº 7.713/1988.  
		 Essa nova sistemática passaria a se dar por um regime especial, em que o imposto é calculado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito, conforme determina o art. 44 citada lei: 
		 Art. 44. A Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 12-A: 
		 Art. 12-A. Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês. 
		 § 1º. O imposto será retido pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento ou pela instituição financeira depositária do crédito e calculado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito. 
		 § 2º. Poderão ser excluídas as despesas, relativas ao montante dos rendimentos tributáveis, com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. 
		 § 3º. A base de cálculo será determinada mediante a dedução das seguintes despesas relativas ao montante dos rendimentos tributáveis: 
		 I - importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública; e 
		 II - contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
		 § 4º. Não se aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, salvo o previsto nos seus §§ 1º e 3º. 
		 § 5º. O total dos rendimentos de que trata o caput, observado o disposto no § 2º, poderá integrar a base de cálculo do Imposto sobre a Renda na Declaração de Ajuste Anual do ano-calendário do recebimento, à opção irretratável do contribuinte.
		 § 6º. Na hipótese do § 5º, o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte será considerado antecipação do imposto devido apurado na Declaração de Ajuste Anual. 
		 § 7.º Os rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 1º de janeiro de 2010 e o dia anterior ao de publicação da Lei resultante da conversão da Medida Provisória nº 497, de 27 de julho de 2010, poderão ser tributados na forma deste artigo, devendo ser informados na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-calendário de 2010. 
		 § 8º. (VETADO) 
		 § 9º. A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste artigo. ) 
		 Assim, até a edição da Lei nº 12.350/2010, tributavam-se os rendimentos recebidos acumuladamente no mês de seu recebimento e o imposto de renda retido na fonte era considerado antecipação do imposto de renda devido a ser apurado na declaração de ajuste anual. 
		 Tal lei estabeleceu nova regra geral, classificando os rendimentos recebidos acumuladamente como de tributação exclusiva na fonte, conforme caput do art. 12-A, na forma como especificada em seus §§1º a 4º. Os §§ 5º e 6º desse mesmo artigo facultaram ao contribuinte, de forma irretratável, optar por levar tais rendimentos ao ajuste anual. O § 7º estabeleceu para um período de transição, anterior à lei, exclusivamente de 01/01/2010 a 20/12/2010, que poderia o contribuinte optar por não seguir a regra geral antes vigente e se utilizar da nova regra, de tributação exclusiva na fonte, sendo que, para tanto, deveria informar essa preferência na Declaração de Ajuste Anual do ano calendário correspondente. A Instrução Normativa RFB nº 1.127/2011 e alterações posteriores disciplinou a matéria, conforme §9º, também do referido art. 12-A. 
		 Em consulta ao Portal DIRF verifica-se que há DIRF entregue pelo BANCO DO BRASIL S.A., que traz rendimentos recebidos pela contribuinte, no ano-calendário 2011, conforme abaixo: 
		 Dados do beneficiário: 
		 CPF do beneficiário: 000.177.248-13 
		 Nome do beneficiário constante do cadastro: MARLI CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA 
		 CNPJ do declarante: 00.000.000/0001-91
		 Nome empresarial do declarante constante do cadastro: BANCO DO BRASIL S.A.
		 Data de entrega: 18/11/2014 Tipo: Retificadora 
		 Código   Rend. Bruto   Imposto Retido
		 5928    33.988,88    1.019,64 
		 Total sem 13º:   33.988,88    1.019,64  
		  A contribuinte anexou: 
		  - nas fls. 20/21, cópia de um documento de discordância em relação aos cálculos efetuados para a autora MARLI CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, e outros, dirigido ao Núcleo de Cálculo e Perícias da Procuradoria Regional da União em São Paulo – Advocacia- Geral da União, datado de 14/11/2007. Na folha 21, verifica-se que o réu é o Ministério da Saúde; 
		  - cópia de “Relatório Acordo Administrativo 28,86%” de MARILDA BRASIL PARAVANI, fl. 22; 
		  - cópia de sentença da 19a. Vara Cível – Seção Judiciária de São Paulo, na ação ordinária processo no. 98.0015473-6, do autor: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SINSPREV/SP e ré: UNIÃO FEDERAL, fls. 24/27; 
		 Da análise dos autos constata-se que a contribuinte trouxe documentos insuficientes para se concluir que tais rendimentos recebidos do Banco do Brasil não são tributáveis, senão vejamos: 
		 1) somente é possível saber que a contribuinte moveu uma ação em face do Ministério da Saúde pelo documento de fls. 20/21, datado de 14/11/2007, dirigido ao Núcleo de Cálculo e Perícias da Advocacia-Geral da União; 
		 2) o relatório apresentado, fl. 22, refere-se à Marilda Brasil Paravani e, 
		 3) a sentença traz o autor: Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Previdência do Estado de São Paulo e ré: União Federal. Não há, na sentença, elementos que permitam concluir que a contribuinte faça parte da ação. 
		 Na peça impugnatória, a contribuinte alegou que recebeu rendimentos acumuladamente referentes a 33 meses compreendendo o período de Março/2008 a Novembro/2010. Nos documentos trazidos aos autos pela contribuinte, não foi possível encontrar tais informações. 
		 Destaque-se que as alegações desprovidas de meios de prova que as justifiquem não podem prosperar, visto que é assente em Direito que alegar e não provar é o mesmo que não alegar.  
		  Acrescente-se que, conforme preceitua o art. 15 do Decreto nº 70.235, de 1972, a impugnação deve ser formalizada por escrito e instruída com os documentos que fundamentem os argumentos de defesa. Portanto, as alegações desacompanhadas de documentos comprobatórios, quando esse for o meio pelo qual sejam provados os fatos alegados, não são eficazes.
		 Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar será apresentada ao órgão preparador no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência. (Grifos acrescidos) 
		  Conclusão
		 Assim, em vista das informações fiscais contidas nos autos, da impugnação da contribuinte e dos documentos apresentados, conforme avaliação acima, voto pela IMPROCEDÊNCIA da impugnação. 
		 O processo deve ser encaminhado para ciência da contribuinte com a finalidade de intimá-la ao pagamento do crédito tributário mantido no presente Acórdão. Cabe recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. 
		 
		 Não obstante entendimento em sentido contrário, formado por ocasião do exame de recursos no âmbito da 1ª Turma Extraordinária desta 2ª Seção, observo que esta 2ª Turma Ordinária, da 2ª Câmara, desta 2ª Seção, firmou orientação quanto à impossibilidade de exame de nova documentação apresentada pelo recorrente, se ausente uma das hipóteses legais permissivas, interpretadas apenas com base no texto do Decreto 70.235/1972, sem a influência do CTN.
		 A propósito, transcrevo o seguinte trecho de manifestação apresentada pela Conselheira Sonia de Queiroz Accioly, em assentada anterior:
		 
		 A deficiência da defesa na apresentação de provas, sob sua responsabilidade, não implica a necessidade de concessão de prazo.
		 Doutro lado a preclusão processual é um elemento que limita a atuação das partes durante a tramitação do processo, imputando celeridade em prol da pretendida pacificação social.
		 De acordo com o art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235, de 1972, os atos processuais se concentram no momento da impugnação, cujo teor deverá abranger “os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância, as razões e provas que possuir, considerando-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante (art. 17 do Decreto nº 70.235, de 1972). 
		 Assim não é lícito inovar após o momento de impugnação para inserir tese de defesa diversa daquela originalmente deduzida na impugnação, ainda mais se o exame do resultado tributário do Recorrente apresenta-se diverso do originalmente exposto, contrário a própria peça recursal, e poderia ter sido levantado na fase defensória.
		 As inovações devem ser afastadas por referirem-se a matéria não impugnada no momento processual devido.
		 Soma-se que, no recurso, o Recorrente não demonstrou a impossibilidade da apresentação documental, no momento legal, por força maior ou decorrente de fato superveniente.
		 
		 Ressaltado meu entendimento divergente, baseado na leitura dos arts. 142, par. ún., 145, III e 149 do CTN, e art. 50 da Lei 9.784/1999, associados à Súmula 473/STF, por força do Princípio do Colegiado, alinho-me à orientação que considera inadequada a apresentação de documentação por ocasião da interposição do recurso voluntário.
		 Nessa linha, somente é cabível a apresentação posterior de documentos já existentes por ocasião da impugnação, se eles se destinarem a contrapor argumentação também inovadora, surgida originariamente por ocasião do julgamento da impugnação.
		 A propósito, transcrevo a seguinte ementa:
		 Numero do processo:10120.012284/2009-11
		 Turma:Primeira Turma Extraordinária da Segunda Seção
		 Seção:Segunda Seção de Julgamento
		 Data da sessão:Wed Oct 27 00:00:00 UTC 2021
		 Data da publicação:Tue Mar 15 00:00:00 UTC 2022
		 Ementa:ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) Exercício: 2007 DEDUÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. RAZÕES PARA REJEIÇÃO DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS POR OCASIÃO DA IMPUGNAÇÃO SURGIDAS DURANTE O RESPECTIVO JULGAMENTO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO CONJUNTAMENTE COM O RECURSO VOLUNTÁRIO PARA CONTRAPOSIÇÃO ESPECÍFICA À FUNDAMENTAÇÃO ADOTADA PELO COLEGIADO PRIMEIRO. POSSIBILIDADE. 
		 Em regra e sob pena de preclusão, compete ao impugnante apresentar toda a documentação necessária para subsidiar suas alegações juntamente com a impugnação (art. 16, §§ 4º, 5º e 6º do Decreto 70.235/1972). Não obstante, a legislação de regência permite a apresentação superveniente de documentação, na hipótese desta se destinar a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. Cabe a apresentação de acervo documental destinado a contrapor-se à fundamentação específica inaugurada durante o julgamento da impugnação.
		  DESPESAS MÉDICAS. PAGAMENTOS INVALIDADOS POR DEFICIÊNCIA FORMAL DA DOCUMENTAÇÃO. GLOSA DECORRENTE DA FALTA DE INDICAÇÃO DOS REQUISITOS ELEMENTARES. FALHA PARCIALMENTE SUPRIDA. O único fundamento adotado para a glosa das despesas médicas foi a ausência de requisitos formais da documentação inicialmente apresentada (art. 80 do Decreto 3.000/1999). Suprida parcialmente a deficiência formal, deve-se reconhecer o direito às despesas realizadas com tratamento médico.
		 Numero da decisão:2001-004.652
		 Decisão:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário de modo a reformar o r. acórdão-recorrido tão-somente na parte em que manteve a proibição (�glosa�) do emprego das despesas para pagamento de serviços de psicologia feitos durante o ano de 2006 em benefício de Kamylla Franco Peres Campos (CPF 730.695.821-68; CRP 09/4695), no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais). Em consequência, determino à d. autoridade fiscal que proceda ao recálculo do valor do tributo devido a título de IRPF incidente sobre os fatos havidos em 2006 e oferecidos ao ajuste anual em 2007, com o reconhecimento do direito à dedução indicada. (documento assinado digitalmente) Honorio Albuquerque de Brito - Presidente (documento assinado digitalmente) Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a) Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
		 Nome do relator:THIAGO BUSCHINELLI SORRENTINO
		 
		 No caso em exame, a documentação apresentada e confirmada pela conversão do julgamento em diligência se destinam a contrapor fundamentação específica, adotada pelo órgão julgador de origem, e, portanto, enquadra-se na hipótese de exame.
		 A questão de fundo devolvida ao conhecimento deste Colegiado consiste em decidir-se se houve omissão de receita e da respectiva tributação, na medida em que os rendimentos recebidos pelo sujeito passivo foram pagos ou creditados de modo concentrado, embora refiram-se a fatos jurídicos esparsos cuja inadimplência fora reconhecida em sentença judicial.
		 Por ocasião do julgamento do RE 614.406-RG, com eficácia vinculante e geral (erga omnes), o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 7.713/1988, que determinava a tributação da renda ou de rendimentos pagos acumuladamente, em virtude de sentença judicial, segundo as regras e os parâmetros do momento em que houvesse os respectivos pagamento ou o creditamento.
		 A Corte entendeu que a tributação deveria seguir os parâmetros existentes por ocasião de cada fato jurídico de inadimplemento, isto é, que o sujeito passivo obrigado a buscar a tutela jurisdicional em razão da inadimplência fosse tributado nos mesmos termos de seus análogos, que receberam os valores sem que a entidade pagadora tivesse violado o respectivo direito subjetivo ao recebimento.
		 Referido precedente foi assim ementado:
		 
		 IMPOSTO DE RENDA – PERCEPÇÃO CUMULATIVA DE VALORES – ALÍQUOTA.
		 A percepção cumulativa de valores há de ser considerada, para efeito de fixação de alíquotas, presentes, individualmente, os exercícios envolvidos.
		 (RE 614406, Relator(a): ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acórdão: MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-233 DIVULG 26-11-2014 PUBLIC 27-11-2014)
		 
		 Em atenção à decisão do STF, a Secretaria da Receita Federal adequou a legislação infraordinária, como se vê, e.g., na IN 1.500/2014.
		 Nos termos do art. 62, § 2º do RICARF, o acórdão dotado de eficácia geral e vinculante é de observância obrigatória, e o precedente específico em questão vem sendo aplicado pelo CARF, como se lê na seguinte ementa:
		 
		 Numero do processo:10580.720707/2017-62
		 Turma:Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Segunda Seção
		 Câmara:Quarta Câmara
		 Seção:Segunda Seção de Julgamento
		 Data da sessão:Tue Oct 02 00:00:00 UTC 2018
		 Data da publicação:Mon Nov 12 00:00:00 UTC 2018
		 Ementa:Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Exercício: 2015 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. DIFERENÇAS DE APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA. Relativamente ao ano calendário de 2014, os rendimentos recebidos acumuladamente pagos por entidade de previdência complementar não estavam enquadrados na sistemática de tributação exclusiva na fonte, em separado dos demais rendimentos. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE nº 614.406/RS, em sede de repercussão geral, e com aplicação obrigatória no âmbito do CARF, conforme dispõe o dispõe o art. 62, § 2º do RICARF, entendeu que a sistemática de cálculo do imposto de renda sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deveria levar em consideração o regime de competência para o cálculo mensal do imposto sobre a renda devido pela pessoa física, com a utilização das tabelas progressivas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos e não pelo montante global pago.
		 Numero da decisão:2401-005.782
		 Decisão:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para determinar o recálculo do Imposto sobre a Renda relativo aos rendimentos recebidos acumuladamente omitidos pelo contribuinte, no importe de R$ 148.662,01, com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se refiram tais rendimentos, observando a renda auferida mês a mês pelo contribuinte, conforme competências compreendidas na ação (regime de competência). (assinado digitalmente) Miriam Denise Xavier - Presidente (assinado digitalmente) Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Andréa Viana Arrais Egypto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Suplente Convocada), Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Luciana Matos Pereira Barbosa, Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier (Presidente)
		 Nome do relator:ANDREA VIANA ARRAIS EGYPTO
		 
		 Diante da inconstitucionalidade da tributação concentrada dos rendimentos recebidos acumuladamente, deve a autoridade fiscal competente desmembrar os valores totais recebidos segundo as datas em que o pagamento originário seria devido, para aplicação da legislação de regência, tanto a que define alíquotas como a que define faixas de isenção.
		 Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário e DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para determinar o recálculo do imposto sobre os rendimentos recebidos acumuladamente pelo regime de competência, com base nas tabelas mensais e respectivas alíquotas dos períodos a que se referem os rendimentos, aplicadas sobre os valores como se tivessem sido percebidos mês a mês, se desse procedimento resultar redução do crédito tributário.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino
	
	 INC
	 1.7.0.6
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Em precedente de eficacia geral e vinculante (erga omnes), de observancia
obrigatdria (art. 62, § 22 do RICARF), o Supremo Tribunal Federal — STF
declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 7.713/1988, que
determinava a tributagdo da renda ou de rendimentos pagos
acumuladamente, segundo as regras e os parametros do momento em que
houvesse 0s respectivos pagamentos ou os creditamentos.

Segundo a orientacdo vinculante da Corte, a tributacdo deve seguir por
parametro a legislagdo existente, vigente e valida no momento em que
cada pagamento deveria ter sido realizado, mas nao o foi (fato juridico do
inadimplemento).

Portanto, se os valores recebidos acumuladamente pelo sujeito passivo
correspondem originariamente a quantias que, se pagas nas datas de
vencimento corretas, estivessem no limite de isencdo, estara
descaracterizada a omissdo de renda ou de rendimento identificada pela
autoridade langadora.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
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parcial ao recurso, para determinar que o Imposto de Renda seja calculado pelo “regime de
competéncia”, mediante a utilizacdo das tabelas e aliquotas vigentes nas datas de ocorréncia dos
respectivos fatos geradores.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino — Relator

Assinado Digitalmente
Sonia de Queiroz Accioly — Presidente

Participaram do presente julgamento os conselheiros Sara Maria de Almeida
Carneiro Silva, Ana Claudia Borges de Oliveira, Robison Francisco Pires, Lilian Claudia de Souza,
Thiago Buschinelli Sorrentino, Sonia de Queiroz Accioly (Presidente).
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RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicao do crédito tributdrio por
meio do langamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Em procedimento de revisdo da Declaragao de Ajuste Anual 2012, ano-calenddrio
2011, da contribuinte acima identificada, procedeu-se ao lancamento de oficio,
origindrio da apuracdo das infracdes abaixo descritas, por meio da Notificacdo de
Lancamento do Imposto de Renda Pessoa Fisica, lavrada em 31/03/2014, de fls.
04/08.

Demonstrativo de Apurac¢ao do Imposto Devido

Descri¢do Valores em Reais
1) Total dos Rendimentos Tributaveis Declarados 27.992,51

2) Omissdo de Rendimentos Apurada 33.988,88

3) Total das DedugGes Declaradas 8.628,16

4) Glosa de Dedugdes Indevidas 0,00

5) Previdéncia Oficial sobre Rendimento Omitido 0,00

6) Base de Calculo Apurada (1+2-3+4-5) 53.353,23

7) Imposto Apurado apds AlteragGes (Calculado pela Tabela Progressiva Anual) | 5.984,68

8) Deducdo de Incentivo Declarada 0,00

9) Contrib. Prev. a Emp. Doméstico 0,00

10) Glosa de Dedugéo de Incentivo/ Contrib. Prev. a Emp. Doméstico 0,00

11) Imposto Devido RRA 0,00

12) Total de Imposto Pago Declarado (Ajuste anual + RRA) 331,31
13) Glosa de Imposto Pago 0,00

14) IRRF sobre infracdo e/ou Carné-Ledo Pago 1.019,64

15) Saldo do Imposto a Pagar Apurado apds Alteragdes (7-8-9+10+11-12+13-14) | 4.633,73
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16) Imposto a Restituir Declarado 288,94
17) Imposto ja Restituido 0,00
18) Imposto Suplementar 4.633,73

Na Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal informa a fiscalizagdo:

Omissdo de Rendimentos do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo
Empregaticio

Da analise das informacdes e documentos apresentados pelo contribuinte, e das
informacdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se omissdo de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem vinculo
empregaticio, sujeitos a tabela progressiva, no valor de RS 33.988,88, recebido
pelo titular e/ou dependentes, das fontes pagadora relacionadas abaixo.

Na apuracdo do imposto devido, foi compensado o Imposto Retido na Fonte
(IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de RS 1.019,64.

Complementacdo da Descricdao dos Fatos

Omissdo de rendimentos referente acdo judicial no valor de RS 33.988,88,
recebidos da Fonte Pagadora: 00.000.000/0001-91 — BANCO DO BRASIL S.A.

CNPJ/CPF - Nome da
Fonte Pagadora

CPF Beneficiario

Rendimento Rendimento Rendimento IRRF IRRF IRRF s/
Recebido Declarado Omitido Retido Declarado Omissao

00.000.000/0001-91 —

BANCO DO BRASIL S.A.

(ATIVA)

000.177.248-13

33.988,88 0,00 33.988,88 1.019,64 | 0,00 1.019,64

Enquadramento Legal: Arts. 1o. a 30. e Paragrafos, e 8o. da Lei no. 7.713/88; arts.
lo. a 40. da Lei no. 8.134/90; arts. 1o0. e 15 da Lei no. 10.451/2002; arts. 43 e 45
do Decreto no. 3.000/99 — RIR/1999.

DA IMPUGNAGAO

Devidamente intimada das altera¢des processadas em sua declaracdo, a
contribuinte apresentou impugnagao por meio do instrumento de fl. 02,
alegando, em sintese, que:

- 0s rendimentos ndao devem ser tributados por se tratar de RRA — Rendimentos
Recebidos Acumuladamente, conforme Instru¢do Normativa RFB no. 1127/2011;
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- 0 valor recebido compreende 33 meses referentes ao periodo de Margo/2008 a
Novembro/2010, conforme processo judicial no. 98.0015473-6;

- anexa documentos e solicita andlise da impugnacao.

A decisdo de primeira instancia manteve o lancamento do crédito tributario exigido,
encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2011

Ementa:

OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A comprovacdo de rendimentos auferidos e ndo declarados, informados pela
fonte pagadora na Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte, caracteriza
omissdo de rendimentos.

PROVAS. Dissociadas de provas materiais que as sustentem as alegac¢bes da
contribuinte ndo podem ser consideradas na solugao do litigio.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 17/03/2015, o sujeito passivo
interpds, em 10/04/2015, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que os rendimentos recebidos de ac¢do judicial estdo
comprovados nos autos.

Convertido o julgamento em diligéncia, sobrevieram os documentos de fls. (100-
118).

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

Para boa compreensdao do quadro fatico, transcrevo o seguinte trecho do acérdao-
recorrido:
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A contribuinte foi cientificada da presente Notificacdo de Lancamento em
09/04/2014, fl. 29, e apresentou impugnacdo em 29/04/2014, fl. 02. Trata-se de
impugnacao tempestiva e atende aos requisitos de admissibilidade do Decreto
70.235, de 06/03/1972 e suas alteragBes posteriores. Assim, dela tomo
conhecimento.

Omissdo de Rendimentos do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo
Empregaticio

Conforme relatado pela fiscalizagcdo, constatou-se a omissdao de rendimentos
recebidos pela contribuinte:

CNPJ/CPF - Nome da
Fonte Pagadora

CPF Beneficiario Rendimento Rendimento Rendimento IRRF IRRF IRRF s/
Recebido Declarado Omitido Retido Declarado Omissdo

00.000.000/0001-91 —
BANCO DO BRASIL S.A.
(ATIVA)

000.177.248-13 33.988,88 0,00 33.988,88 1.019,64 | 0,00 1.019,64

O art. 22 da Instrugdo Normativa RFB n2 15/2001 define rendimento tributavel:

Art. 22 Constituem rendimentos tributdveis todo o produto do capital, do trabalho
ou da combina¢do de ambos, os alimentos e pensées e, ainda, os proventos de
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qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais ndo
correspondentes aos rendimentos declarados.

Na DIRPF/2012, a contribuinte somente informou os rendimentos do Ministério
da Saude:

NI Fonte Pagadora Recebidos PJ | Previdéncia Oficial | Imposto Retido

00.394.544/0198-70 | 27.992,51 0,00 331,31

Ndo constam informacgdes sobre Rendimentos Recebidos Acumuladamente - RRA
na DIRPF/2012 da contribuinte.

Rendimentos Recebidos Acumuladamente - RRA

Acerca da matéria, assim dispGe o Regulamento do Imposto de Renda, aprovado
pelo Decreto n? 3.000/99, em seus arts. 56 e 640 (sem destaques ou grifos no
original):

Art. 56. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidira
no més do recebimento, sobre o total dos rendimentos, inclusive juros e
atualizagdo monetdria (Lein? 7.713, de 1988, art. 12).
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Pardgrafo unico. Para os efeitos deste artigo, poderd ser deduzido o valor das
despesas com agdo judicial necessdrias ao recebimento dos rendimentos, inclusive
com advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenizagdo (Lei n®
7.713, de 1988, art. 12)

Art. 640. no caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto na fonte
incidird sobre o total dos rendimentos pagos no més, inclusive sua atualizagdo
monetdria e juros (Lein® 7.713, de 1988, art. 12 e Lein® 8.134, 1990, art. 39).

Ja o art. 83 do RIR/1999 determina que, na base de calculo do imposto de renda
devido no ano calendario, sdo considerados todos os rendimentos percebidos
pelos contribuintes, exceto os isentos, ndo tributdveis, os tributdveis
exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo definitiva. Incluiu-se, portanto,
os rendimentos recebidos acumuladamente.

Contudo, com a edicdo da Lei n? 12.350/2010 (DOU de 21/12/2010), nova
sistematica de tributacdo dos rendimentos recebidos acumuladamente foi
introduzida em nosso ordenamento juridico, com a inclusdo do art. 12-A a Lei n?
7.713/1988.

Essa nova sistematica passaria a se dar por um regime especial, em que o imposto
é calculado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilizacdo de
tabela progressiva resultante da multiplicacdo da quantidade de meses a que se
refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal
correspondente ao més do recebimento ou crédito, conforme determina o art. 44
citada lei:

Art. 44. A Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar acrescida do
seguinte art. 12-A:
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"Art. 12-A. Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria,
pensdo, transferéncia para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela
Previdéncia Social da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios,
quando correspondentes a anos-calenddrio anteriores ao do recebimento, serdo
tributados exclusivamente na fonte, no més do recebimento ou crédito, em
separado dos demais rendimentos recebidos no més.

§ 19 O imposto serd retido pela pessoa fisica ou juridica obrigada ao pagamento
ou pela instituigdo financeira depositdria do crédito e calculado sobre o montante
dos rendimentos pagos, mediante a utilizagdo de tabela progressiva resultante da
multiplicagdo da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos
valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao més do
recebimento ou crédito.

§ 29 Poderdo ser excluidas as despesas, relativas ao montante dos rendimentos
tributdveis, com ag¢do judicial necessdrias ao seu recebimento, inclusive de
advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenizagdo.
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§ 39 A base de cdlculo serd determinada mediante a deducdo das seguintes
despesas relativas ao montante dos rendimentos tributdveis:

| - importdncias pagas em dinheiro a titulo de pensdo alimenticia em face das
normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisGo judicial, de
acordo homologado judicialmente ou de separa¢Go ou divdrcio consensual
realizado por escritura publica; e

Il - contribuigbes para a Previdéncia Social da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios.

§ 4° Ndo se aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27 da Lei n®
10.833, de 29 de dezembro de 2003, salvo o previsto nos seus §§ 12 e 39,

§ 59, O total dos rendimentos de que trata o caput, observado o disposto no § 29,
poderd integrar a base de cdlculo do Imposto sobre a Renda na Declara¢Go de
Ajuste Anual do ano-calenddrio do recebimento, a opgdo irretratdvel do
contribuinte.

§ 62 Na hipétese do § 52, o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte serd
considerado antecipagdo do imposto devido apurado na DeclaracGo de Ajuste
Anual.

§ 7.2 Os rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 12 de janeiro de 2010 e
o dia anterior ao de publicacdo da Lei resultante da conversdo da Medida
Provisdria n2 497, de 27 de julho de 2010, poderdo ser tributados na forma deste
artigo, devendo ser informados na Declara¢do de Ajuste Anual referente ao ano-
calenddrio de 2010.

§ 82, (VETADO)
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§ 99, A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinard o disposto neste artigo."

)

Assim, até a edicdo da Lei n? 12.350/2010, tributavam-se os rendimentos
recebidos acumuladamente no més de seu recebimento e o imposto de renda
retido na fonte era considerado antecipagdo do imposto de renda devido a ser
apurado na declaragdo de ajuste anual.

Tal lei estabeleceu nova regra geral, classificando os rendimentos recebidos
acumuladamente como de tributagdo exclusiva na fonte, conforme caput do art.
12-A, na forma como especificada em seus §§12 a 42. Os §§ 52 e 62 desse mesmo
artigo facultaram ao contribuinte, de forma irretratavel, optar por levar tais
rendimentos ao ajuste anual. O § 72 estabeleceu para um periodo de transicdo,
anterior a lei, exclusivamente de 01/01/2010 a 20/12/2010, que poderia o
contribuinte optar por nao seguir a regra geral antes vigente e se utilizar da nova
regra, de tributacdo exclusiva na fonte, sendo que, para tanto, deveria informar
essa preferéncia na Declaragdo de Ajuste Anual do ano calendario
correspondente. A Instrucdo Normativa RFB n2 1.127/2011 e alteragdes
posteriores disciplinou a matéria, conforme §92, também do referido art. 12-A.
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Em consulta ao Portal DIRF verifica-se que ha DIRF entregue pelo BANCO DO
BRASIL S.A., que traz rendimentos recebidos pela contribuinte, no ano-calendario
2011, conforme abaixo:

Dados do beneficiario:

CPF do beneficiario: 000.177.248-13

Nome do beneficidrio constante do cadastro: MARLI CONCEICAO DE OLIVEIRA
CNPJ do declarante: 00.000.000/0001-91

Nome empresarial do declarante constante do cadastro: BANCO DO BRASIL S.A.
Data de entrega: 18/11/2014 Tipo: Retificadora

Cédigo Rend. Bruto Imposto Retido

5928 33.988,88 1.019,64

Total sem 132: 33.988,88 1.019,64

A contribuinte anexou:

- nas fls. 20/21, cépia de um documento de discordancia em relacdo aos calculos
efetuados para a autora MARLI CONCEICAO DE OLIVEIRA, e outros, dirigido ao
Nucleo de Calculo e Pericias da Procuradoria Regional da Unido em S3o Paulo —
Advocacia- Geral da Unido, datado de 14/11/2007. Na folha 21, verifica-se que o
réu é o Ministério da Saude;

- copia de “Relatério Acordo Administrativo 28,86%"” de MARILDA BRASIL
PARAVANI, fl. 22;
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- copia de sentenca da 19a. Vara Civel — Secdo Judicidria de Sdo Paulo, na acdo
ordinaria processo no. 98.0015473-6, do autor: SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM SAUDE E PREVIDENCIA DO ESTADO DE SAO PAULO — SINSPREV/SP e ré: UNIAO
FEDERAL, fls. 24/27;

Da analise dos autos constata-se que a contribuinte trouxe documentos
insuficientes para se concluir que tais rendimentos recebidos do Banco do Brasil
nao sdo tributaveis, sendo vejamos:

1) somente é possivel saber que a contribuinte moveu uma agdo em face do
Ministério da Saude pelo documento de fls. 20/21, datado de 14/11/2007,
dirigido ao Nucleo de Calculo e Pericias da Advocacia-Geral da Unido;

2) o relatdrio apresentado, fl. 22, refere-se a Marilda Brasil Paravani e,

3) a sentenga traz o autor: Sindicato dos Trabalhadores em Salde e Previdéncia
do Estado de Sdo Paulo e ré: Unido Federal. Ndo h3, na sentenca, elementos que
permitam concluir que a contribuinte faga parte da agao.

Na peca impugnatdria, a contribuinte alegou que recebeu rendimentos
acumuladamente referentes a 33 meses compreendendo o periodo de
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Marco/2008 a Novembro/2010. Nos documentos trazidos aos autos pela
contribuinte, ndo foi possivel encontrar tais informacdes.

Destaque-se que as alegacOes desprovidas de meios de prova que as justifiquem
ndo podem prosperar, visto que é assente em Direito que alegar e ndo provar é o
mesmo que ndo alegar.

Acrescente-se que, conforme preceitua o art. 15 do Decreto n2 70.235, de 1972,
a impugnacdo deve ser formalizada por escrito e instruida com os documentos
que fundamentem os argumentos de defesa. Portanto, as alegacbes
desacompanhadas de documentos comprobatérios, quando esse for o meio pelo
qual sejam provados os fatos alegados, ndo sdo eficazes.

Art. 15. A impugnag¢do, formalizada por escrito e instruida com os documentos
em que se fundamentar serd apresentada ao drgdo preparador no prazo de 30
(trinta) dias, contados da data em que for feita a intima¢do da exigéncia. (Grifos
acrescidos)

Conclusao

Assim, em vista das informacses fiscais contidas nos autos, da impugnacdo da
contribuinte e dos documentos apresentados, conforme avaliacdo acima, voto
pela IMPROCEDENCIA da impugnac3o.

O processo deve ser encaminhado para ciéncia da contribuinte com a finalidade
de intim3a-la ao pagamento do crédito tributdrio mantido no presente Acérdao.
Cabe recurso voluntdrio ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

N3o obstante entendimento em sentido contrario, formado por ocasidao do exame
de recursos no ambito da 12 Turma Extraordinaria desta 22 Secdao, observo que esta 22 Turma
Ordinaria, da 22 Camara, desta 22 Secao, firmou orientacdo quanto a impossibilidade de exame de
nova documentacdo apresentada pelo recorrente, se ausente uma das hipdteses legais
permissivas, interpretadas apenas com base no texto do Decreto 70.235/1972, sem a influéncia do
CTN.

A propdsito, transcrevo o seguinte trecho de manifestacdo apresentada pela
Conselheira SONIA DE QUEIROZ AccIOLY, em assentada anterior:

A deficiéncia da defesa na apresentacdo de provas, sob sua responsabilidade, ndo
implica a necessidade de concessao de prazo.

Doutro lado a preclusdo processual é um elemento que limita a atuacdo das
partes durante a tramitacdo do processo, imputando celeridade em prol da
pretendida pacificacdo social.

De acordo com o art. 16, inciso Ill, do Decreto n? 70.235, de 1972, os atos
processuais se concentram no momento da impugnac¢do, cujo teor deverd
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abranger “os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia, as razes e provas que possuir”, considerando-se ndao impugnada a
matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante (art. 17
do Decreto n2 70.235, de 1972).

Assim nao é licito inovar apds o momento de impugnacdo para inserir tese de
defesa diversa daquela originalmente deduzida na impugnacdo, ainda mais se o
exame do resultado tributdrio do Recorrente apresenta-se diverso do
originalmente exposto, contrario a prépria peca recursal, e poderia ter sido
levantado na fase defensdria.

As inovacgGes devem ser afastadas por referirem-se a matéria ndo impugnada no
momento processual devido.

Soma-se que, no recurso, o Recorrente ndo demonstrou a impossibilidade da
apresentacdo documental, no momento legal, por forca maior ou decorrente de
fato superveniente.

Ressaltado meu entendimento divergente, baseado na leitura dos arts. 142, par.
an., 145, Il e 149 do CTN, e art. 50 da Lei 9.784/1999, associados a Siumula 473/STF, por for¢a do
Principio do Colegiado, alinho-me a orientacdo que considera inadequada a apresentacdao de
documentacdo por ocasido da interposicao do recurso voluntdrio.

Nessa linha, somente é cabivel a apresentacdo posterior de documentos ja
existentes por ocasido da impugnacao, se eles se destinarem a contrapor argumentacao também
inovadora, surgida originariamente por ocasido do julgamento da impugnacao.

A propdsito, transcrevo a seguinte ementa:
Numero do processo:10120.012284/2009-11
Turma:Primeira Turma Extraordindria da Segunda Segao
Se¢do:Segunda Segao de Julgamento
Data da sessdo:Wed Oct 27 00:00:00 UTC 2021
Data da publicagdo:Tue Mar 15 00:00:00 UTC 2022

Ementa:ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF) Exercicio:
2007 DEDUCAO. NAO COMPROVACAO. DESPESAS MEDICAS. RAZOES PARA
REJEICAO DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS POR OCASIAO DA IMPUGNAGCAO
SURGIDAS DURANTE O RESPECTIVO JULGAMENTO. APRESENTACAO DE
DOCUMENTACAO CONJUNTAMENTE COM O RECURSO VOLUNTARIO PARA
CONTRAPOSICAO ESPECIFICA A FUNDAMENTAGCAO ADOTADA PELO COLEGIADO
PRIMEIRO. POSSIBILIDADE.

Em regra e sob pena de preclusdao, compete ao impugnante apresentar toda a
documentagcdo necessaria para subsidiar suas alegacGes juntamente com a
impugnacdo (art. 16, §§ 49, 52 e 62 do Decreto 70.235/1972). Ndo obstante, a
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legislacdo de regéncia permite a apresentac¢do superveniente de documentacao,
na hipdtese desta se destinar a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas
aos autos. Cabe a apresentagao de acervo documental destinado a contrapor-se a
fundamentacao especifica inaugurada durante o julgamento da impugnacao.

DESPESAS MEDICAS. PAGAMENTOS INVALIDADOS POR DEFICIENCIA FORMAL DA
DOCUMENTACAO. GLOSA DECORRENTE DA FALTA DE INDICACAO DOS
REQUISITOS ELEMENTARES. FALHA PARCIALMENTE SUPRIDA. O Unico
fundamento adotado para a glosa das despesas médicas foi a auséncia de
requisitos formais da documentacdo inicialmente apresentada (art. 80 do Decreto
3.000/1999). Suprida parcialmente a deficiéncia formal, deve-se reconhecer o
direito as despesas realizadas com tratamento médico.

Numero da decisdo:2001-004.652

Decisdo:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do
colegiado, por unanimidade de votos,em dar parcial provimento ao Recurso
Voluntdrio de modo a reformar o r. acérddo-recorrido tdo-somente na parte em
gue manteve a proibicdo (“glosa”) do emprego das despesas para pagamento de
servicos de psicologia feitos durante o ano de 2006 em beneficio de Kamylla
Franco Peres Campos (CPF 730.695.821-68; CRP 09/4695), no valor de RS
8.000,00 (oito mil reais). Em consequéncia, determino a d. autoridade fiscal que
proceda ao recdlculo do valor do tributo devido a titulo de IRPF incidente sobre os
fatos havidos em 2006 e oferecidos ao ajuste anual em 2007, com o
reconhecimento do direito a deducdo indicada. (documento assinado
digitalmente) Honorio Albuquerque de Brito - Presidente (documento assinado
digitalmente) Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a) Participaram do presente
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julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino,
Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Nome do relator:THIAGO BUSCHINELLI SORRENTINO

No caso em exame, a documentacao apresentada e confirmada pela conversao do
julgamento em diligéncia se destinam a contrapor fundamentacdo especifica, adotada pelo 6rgao
julgador de origem, e, portanto, enquadra-se na hipétese de exame.

A questdao de fundo devolvida ao conhecimento deste Colegiado consiste em
decidir-se se houve omissdo de receita e da respectiva tributacdo, na medida em que os
rendimentos recebidos pelo sujeito passivo foram pagos ou creditados de modo concentrado,
embora refiram-se a fatos juridicos esparsos cuja inadimpléncia fora reconhecida em sentenca
judicial.

Por ocasido do julgamento do RE 614.406-RG, com eficacia vinculante e geral (erga
omnes), o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 7.713/1988,
gue determinava a tributacdo da renda ou de rendimentos pagos acumuladamente, em virtude de
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sentenca judicial, segundo as regras e os parametros do momento em que houvesse os
respectivos pagamento ou o creditamento.

A Corte entendeu que a tributagdo deveria seguir os parametros existentes por
ocasido de cada fato juridico de inadimplemento, isto é, que o sujeito passivo obrigado a buscar a
tutela jurisdicional em razdo da inadimpléncia fosse tributado nos mesmos termos de seus
analogos, que receberam os valores sem que a entidade pagadora tivesse violado o respectivo
direito subjetivo ao recebimento.

Referido precedente foi assim ementado:

IMPOSTO DE RENDA — PERCEPGAO CUMULATIVA DE VALORES — ALIQUOTA.

A percepcdo cumulativa de valores ha de ser considerada, para efeito de fixacdo
de aliquotas, presentes, individualmente, os exercicios envolvidos.

(RE 614406, Relator(a): ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acérddo: MARCO AURELIO,
Tribunal Pleno, julgado em 23/10/2014, ACORDAO ELETRONICO REPERCUSSAO
GERAL - MERITO DJe-233 DIVULG 26-11-2014 PUBLIC 27-11-2014)

Em atencdo a decisdo do STF, a Secretaria da Receita Federal adequou a legislacdo
infraordindria, como se vé, e.g., na IN 1.500/2014.

Nos termos do art. 62, § 22 do RICARF, o acérddo dotado de eficicia geral e
vinculante é de observancia obrigatéria, e o precedente especifico em questdao vem sendo
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aplicado pelo CARF, como se |é na seguinte ementa:

Numero do processo:10580.720707/2017-62

Turma:Primeira Turma Ordinaria da Quarta Camara da Segunda Sec¢ao
Céamara:Quarta Camara

Secdo:Segunda Segdo de Julgamento

Data da sessdo:Tue Oct 02 00:00:00 UTC 2018

Data da publica¢do:Mon Nov 12 00:00:00 UTC 2018

Ementa:Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF Exercicio: 2015
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. DIFERENCAS DE
APOSENTADORIA. PREVIDENCIA COMPLEMENTAR PRIVADA. Relativamente ao
ano calendario de 2014, os rendimentos recebidos acumuladamente pagos por
entidade de previdéncia complementar ndo estavam enquadrados na sistematica
de tributacdo exclusiva na fonte, em separado dos demais rendimentos.
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETENCIA.
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). O Supremo Tribunal Federal, quando do
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julgamento do RE n? 614.406/RS, em sede de repercussdo geral, e com aplicacdo
obrigatéria no ambito do CARF, conforme dispde o dispde o art. 62, § 22 do
RICARF, entendeu que a sistematica de cdlculo do imposto de renda sobre os
rendimentos recebidos acumuladamente deveria levar em consideragao o regime
de competéncia para o calculo mensal do imposto sobre a renda devido pela
pessoa fisica, com a utilizacdo das tabelas progressivas e aliquotas vigentes a
época em que os valores deveriam ter sido adimplidos e ndo pelo montante
global pago.

Numero da decisdo:2401-005.782

Decisao:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso
voluntdrio para determinar o recalculo do Imposto sobre a Renda relativo aos
rendimentos recebidos acumuladamente omitidos pelo contribuinte, no importe
de RS 148.662,01, com base nas tabelas e aliquotas das épocas préprias a que se
refiram tais rendimentos, observando a renda auferida més a més pelo
contribuinte, conforme competéncias compreendidas na acdo (regime de
competéncia). (assinado digitalmente) Miriam Denise Xavier - Presidente
(assinado digitalmente) Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora Participaram do
presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Andréa Viana Arrais
Egypto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Suplente
Convocada), Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Luciana
Matos Pereira Barbosa, Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier (Presidente)

Nome do relator:ANDREA VIANA ARRAIS EGYPTO
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Diante da inconstitucionalidade da tributacdo concentrada dos rendimentos
recebidos acumuladamente, deve a autoridade fiscal competente desmembrar os valores totais
recebidos segundo as datas em que o pagamento origindrio seria devido, para aplicacdo da
legislacao de regéncia, tanto a que define aliquotas como a que define faixas de isencao.

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario e DOU-LHE PARCIAL
PROVIMENTO, para determinar o recdlculo do imposto sobre os rendimentos recebidos
acumuladamente pelo regime de competéncia, com base nas tabelas mensais e respectivas
aliqguotas dos periodos a que se referem os rendimentos, aplicadas sobre os valores como se
tivessem sido percebidos més a més, se desse procedimento resultar reducdo do crédito
tributdrio.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino
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